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JULGADOS INDICADOS 

 

0072349-98.2020.8.19.0000  

Relator: Des. Antônio Carlos Nascimento Amado 

j. 25.02.2021  p. 05.03.2021 

 

Habeas Corpus. Inquérito Policial. Quebra de sigilo de dados telemáticos contidos em aparelho de telefone celular. 
Ilegalidade da apreensão do aparelho e da consulta aos dados realizada pelos policiais militares no momento da 
abordagem. Direito constitucional à intimidade. Ordem concedida, consolidando a liminar deferida. 

Paciente abordado por policiais militares quando transitava em seu táxi, conduzindo passageira de 15 (quinze) anos, às 
duas horas da manhã. No ato da abordagem, a passageira teria declarado aos policiais que o paciente insistira com ela 
em realizar um programa sexual, oferecendo a quantia de R$ 70,00 (setenta reais), o que foi por ela negado. Policiais 
militares que realizaram consulta ao SARQ, obtendo a informação de que o paciente respondia criminalmente pela 
suposta prática de crime de estupro de vulnerável. Na sequência, o paciente teria exibido aos policiais militares consulta 
ao andamento do referido processo, realizada em seu smartphone. Nesse contexto, os policiais militares teriam 
visualizado fotografias de adolescentes seminuas armazenadas no aparelho, conduzindo o paciente e a passageira à 
Delegacia. Autoridade policial que representou pela quebra de sigilo de dados do aparelho de telefone do paciente, 
sobrevindo decisão judicial que deferiu o afastamento da referida garantia constitucional. 

Encontro das evidências que motivaram a representação pela quebra de sigilo decorrente de acesso, não autorizado e 
indevido, a bancos de dados do telefone celular do paciente. Consulta a andamento processual que não conduz, como 
desdobramento lógico, ao encontro das referidas imagens, que certamente estavam armazenadas na galeria ou no 
aplicativo WhatsApp, sem que haja explicação para que os policiais tenham visualizado as fotografias, a não ser pelo ato 
não autorizado de vasculhar o aparelho. 

Constatação de que a apreensão do aparelho e a consulta ao seu conteúdo se deram de maneira arbitrária, no ato da 
prisão do paciente. Ilegalidade da apreensão que desencadeia a ilegalidade da quebra de sigilo, dela derivada. 

Ambas as Turmas da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já se manifestaram que "É ilícita a prova obtida pelo 
acesso direto dos agentes policiais, sem prévia autorização judicial, a mensagens de texto SMS, conversas mantidas por 
meio de aplicativos (como é o caso do Whatsapp) ou mensagens trocadas por correio eletrônico e registradas em aparelho 
celular". Precedentes. 

São considerados inadmissíveis os meios probatórios, que, não obstante produzidos, validamente, em momento posterior, 
se afetados pelo vicio (gravíssimo) da ilicitude originária, que a eles se transmite, contaminando-os. Doutrina da ilicitude 
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por derivação (teoria dos "frutos da árvore envenenada"). Precedentes.  

Indispensabilidade da quebra de sigilo de dados telemáticos que não ficou demonstrada na decisão. Fundamentação que 
é necessária, por constituir gravíssima restrição a direito fundamental do indivíduo. 

Decisão proferida sem manifestação da parte contrária (art. 282, § 3º do CPP, com a redação da Lei 13964/2019). 
Aparelho telefônico apreendido de forma a não apresentar risco ou perigo da perda ou ineficácia da prova. 

Constrangimento ilegal sofrido pelo paciente, consistente na apreensão do seu aparelho de telefone e obtenção de dados 
armazenados na memória do smartphone, sem autorização judicial, a contaminar, inclusive, a prova derivada da quebra 
do sigilo de dados. 

Ordem concedida, consolidando a liminar deferida. Unânime. 

 

Íntegra do acórdão em Segredo de Justiça  

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ, desembargador Marco Antonio Ibrahim 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0065369-40.2017.8.19.0001 

Relatora: Desª. Suely Lopes Magalhães  

j. 10/03/2021 p. 12/03/2021 

 

Embargos Infringentes e de Nulidade. Artigo 121, §2º, II, do Código Penal. Desclassificação para a conduta tipificada no 
artigo 129, §3º, do Código Penal. Condenação à pena de 04 anos de reclusão, em regime aberto. Jurados, que durante 
julgamento, admitiram a materialidade e autoria delitivas, sem o reconhecimento do animus necandi. Voto condutor que 
submeteu o réu a nova sessão do Tribunal de Júri, enquanto o voto vencido manteve a decisão de primeiro grau. Com 
efeito, cabe ao Conselho de Sentença, avaliar as provas apresentadas e, diante destas, decidir da forma que se 
convença. Não obstante, a decisão deve ater-se a uma intepretação razoável dos dados instrutórios, considerando os 
elementos colhidos. Nesta seara, tem-se por contrária à prova dos autos, a manifestação do Júri arbitrária e destituída de 
apoio no processo. No caso em comento, constata-se ter a instrução criminal indicado conduta dolosa, destacando o 
animus necandi do réu, em perpetrar golpe com chave de fenda no coração da vítima fatal. Incabível desassociar a 
conduta da vontade deliberada para o fim morte, especialmente considerando o ataque a órgão vital. Assim, evidente o 
julgamento em confronto com os elementos de prova coligidos. Embargos conhecidos e desprovidos. Expeçam-se os 
ofícios de praxe. 

Íntegra do Acórdão  
 

 

0021108-29.2013.8.19.0001 

Relatora: Des. Claudio Tavares de Oliveira Junior 

j. 10/03/2021 p. 12/03/2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. ACÓRDÃO CAMERAL QUE, POR MAIORIA DE VOTOS, REJEITOU A 
PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO, TÃO SOMENTE, PARA 
ADEQUAR A DOSIMETRIA. VOTO VENCIDO QUE ACOLHIA A PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGAMENTO POR 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE DO JUIZ. RAZÕES RECURSAIS PRESTIGIANDO O VOTO 
MINORITÁRIO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Pretende a defesa a prevalência do voto minoritário, o qual acolhia a 
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preliminar de violação ao princípio da imparcialidade do Juiz. Razão não lhe assiste. Da atenta audição dos depoimentos, 
não se infere qualquer violação ao princípio da imparcialidade do juiz. Em que pese o entendimento do eminente prolator 
do voto minoritário, do conteúdo das perguntas formuladas pelo Magistrado a quo às testemunhas não é possível extrair 
uma quebra de sua neutralidade. Com efeito, as indagações do Juiz não foram indutoras, mas sim buscavam extrair os 
esclarecimentos necessários sobre os fatos, a fim de que o corpo de Jurados pudesse formular suas conclusões. 
Observe-se, ademais, que da ata da sessão de julgamento não constou qualquer irresignação contra o fato ora alegado. 
Caberia, por outro lado, a demonstração de efetivo prejuízo para que se reconhecesse eventual nulidade, incidência do 
brocardo pas de nullité sans grief, consagrado no artigo 593 do Código de Processo Penal. Precedentes jurisprudenciais. 
Desta forma, incabível o acolhimento da preliminar, razão pela qual se impõe a prevalência do voto majoritário. Recurso a 
que se nega provimento. 

  

 Íntegra do Acórdão   

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 48.580, de 5 de março de 2021 - Institui o Programa Permanente de Prevenção e 

Enfrentamento ao Assédio no Transporte Público nos veículos e nas estações que compõem o Sistema Municipal de 
Transporte Público Coletivo de Passageiros, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 48.581, de 5 de março de 2021 - Cria o Programa Permanente de Capacitação e 

Sensibilização Contra as Violências à Mulher e de Gênero no âmbito da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 

 

 - Institui o programa de cooperação e o código sinal vermelho no Lei Estadual nº 9.201, de 10 de março de 2021
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, visando o combate e a prevenção à violência contra a mulher.  

 

Fonte: D.O. Rio 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Processos de feminicídio crescem 60% nos dois primeiros meses de 2021 

 

Justiça condena oito acusados de integrar milícia de Itaboraí 

 

TJRJ libera depoimentos de Edmar Santos e Edson Torres  

 

Justiça aceita denúncia do MP contra seis acusados de agredir médica no Grajaú 
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Justiça decreta prisão preventiva de 31 acusados de tráfico em Itaocara, Aperibé e Campos 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.007 novo  

 Informativo STF nº 1.008 novo  

 

Declarada extinta punibilidade de Onyx Lorenzoni por caixa 2 eleitoral 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), declarou extinta a punibilidade de Onyx Lorenzoni, atual 
ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República, quanto aos fatos criminosos confessados no âmbito do acordo 
de não persecução penal (ANPP) firmado com o Ministério Público Federal (MPF) nos autos da Petição (PET 7990). 
Lorenzoni confessou não ter declarado o recebimento de doações eleitorais do Grupo J&F nas eleições de 2012 e 2014, 
fato que configura o crime previsto no artigo 350 do Código Eleitoral (caixa 2 eleitoral). 

O acordo foi homologado pelo ministro Marco Aurélio no último dia 19/2 e, a partir da ciência dessa decisão, foi aberto o 
prazo de 24 horas para Lorenzoni comprovar o pagamento da multa no valor de R$ 189 mil, ajustada com o MPF. Com a 
juntada do comprovante de pagamento e a manifestação do procurador-geral da República, que apontou o integral 
cumprimento do acordo, cabe ao juízo competente decretar a extinção da punibilidade, nos termos do artigo 28-A do 
Código de Processo Penal (CPP). 

Novo mecanismo 

O acordo de não persecução penal é um mecanismo introduzido no CPP pelo chamado Pacote Anticrime (Lei 
13.964/2019). Após o encerramento do inquérito policial ou da investigação penal, o Ministério Público passou a contar 
com essa terceira possibilidade de atuação, além do oferecimento de denúncia e do arquivamento. O acordo pode ser 
proposto em caso de confissão formal da infração penal pelo investigado, desde que não tenha sido praticada mediante 
violência ou grave ameaça, e que a infração seja punida com pena mínima inferior a quatros anos. Para isso, o Ministério 
Público pode impor condições, como reparação do dano, pagamento de multa, renúncia a bens e direitos provenientes do 
crime e prestação de serviços à comunidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

1ª Turma mantém prisão de acusado de integrar grupo de extermínio em Petrópolis (RJ) 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta terça-feira (9), manteve a prisão preventiva de R. 
R. B., acusado de pertencer a grupo de extermínio que atua na região de Petrópolis (RJ). Junto com quatro outros réus, 
ele foi denunciado pelo homicídio qualificado de três pessoas, com recurso que dificultou a defesa da vítima, agravado por 
pertencer a grupo de extermínio e associação criminosa armada. Por unanimidade, o colegiado indeferiu o Habeas Corpus 
(HC) 196513, impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia rejeitado pedido semelhante. 

De acordo com a defesa, R. R. B., conhecido como “Sem Freio”, a prisão preventiva teria sido decretada sem amparo nos 
fatos, sem indícios de autoria, e as condições do réu, com residência e empregos fixos, tornariam desnecessária a prisão 
cautelar. 
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Periculosidade 

O relator do HC, ministro Marco Aurélio, observou que, ao receber a denúncia, o Juízo da Primeira Vara Criminal de 
Petrópolis decretou a preventiva destacando a gravidade dos crimes, cometidos com violência, e a possibilidade de 
intimidação de testemunhas e familiares das vítimas. Apontou, ainda, os indícios de autoria de homicídios qualificados e 
da atividade de grupo de extermínio, referindo-se a depoimentos que indicam que os integrantes do grupo ameaçaram 
uma das vítimas e atuavam como “xerifes” na região, instituindo toque de recolher com a utilização de armas de fogo e 
ameaçando e agredindo outras pessoas. 

Em voto pela negativa do HC, o ministro Marco Aurélio salientou que o quadro relatado indica a necessidade de 
preservação da ordem pública. Segundo ele, a decretação da custódia é adequada, diante da periculosidade apontada nos 
autos e da inversão da ordem do processo criminal, que, em geral, exige a prova da culpa, foi devidamente fundamentada, 
de acordo com as exigências legais. O entendimento do relator foi acompanhado por unanimidade pelo colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski votam pela suspeição do ex-juiz Sérgio Moro no 
caso do tríplex 

 

Os ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), votaram, na sessão desta 
terça-feira (9) da Segunda Turma, pelo reconhecimento da suspeição do ex-juiz Sérgio Moro na condução da ação penal 
que culminou na condenação do ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva por corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro referentes ao triplex em Guarujá (SP). Para os ministros, Moro teve interesse político na condenação de Lula e 
atuou com o objetivo de inviabilizar sua participação na vida política nacional. O julgamento do Habeas Corpus (HC) 
164493 foi suspenso por pedido de vista do ministro Nunes Marques. 

O caso começou a ser julgado pela Segunda Turma em dezembro de 2018, quando, após os votos do relator, ministro 
Edson Fachin, e da ministra Cármen Lúcia, que não conheceram do habeas corpus, o ministro Gilmar Mendes pediu vista. 

Continuidade 

No início da sessão, a Turma decidiu dar continuidade ao julgamento do habeas corpus, por concluir que a decisão 
monocrática proferida pelo ministro Edson Fachin nesta segunda-feira (8) no HC 193726, que anulou condenações de Lula 
pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) e declarou a perda do objeto de 14 ações apresentadas pela sua defesa, 
não impede a análise da suspeição, pois pode vir a ser modificada em caso de recurso. 

Imparcialidade 

Primeiro a votar na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes expôs sete fatos que, a seu ver, denotam a falta de 
imparcialidade do juiz. O primeiro foi a ordem de condução coercitiva de Lula, sem sua intimação pessoal prév ia, que não 
respeitou as balizas legais e propiciou uma exposição atentatória à dignidade e à presunção de inocência do investigado. 
Ele lembrou que, antes do procedimento, Lula já havia sido intimado e prestado depoimento em pelo menos quatro vezes, 
espontaneamente. 

Na avaliação do ministro, a quebra de sigilos telefônicos de Lula, de seus familiares e de seus advogados teve o intuito de 
monitorar e antecipar as estratégias defensivas, em flagrante violação do direito constitucional à ampla defesa. 
“Interceptação de escritório de advocacia é coisa de regime totalitário”, afirmou. 

A divulgação de conversas obtidas nessas interceptações por Moro, mesmo sabendo que não tinha mais competência 
para tanto, diante da menção da então presidente Dilma Rousseff (autoridade com prerrogativa de foro), também 
demonstra, para o ministro, o intuito de expor publicamente Lula, que, naquele momento, havia sido nomeado ministro da 
Casa Civil da Presidência da República. 

Outro fato apontado foi a atuação de Moro, mesmo sem jurisdição sobre o caso e em período de férias, para evitar o 
cumprimento da ordem de soltura de Lula concedida pelo desembargador federal Rogério Favreto. O quinto fato coincide 
com a prolação da sentença na ação penal do chamado Caso Triplex, quando o ex-juiz teria afirmado que a defesa havia 
atuado de modo agressivo, com comportamentos processuais inadequados, visando ofendê-lo. Corroboram a tese de que 
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a condenação foi injusta, na sua avaliação, a negativa do juiz à produção de provas complementares e a falta de 
delimitação precisa de um ato do ofício, essencial para a caracterização do crime de corrupção. 

Gilmar Mendes mencionou, ainda, o levantamento do sigilo de depoimentos do ex-ministro Antônio Palocci Filho em 
acordo de colaboração premiada na semana anterior ao primeiro turno das eleições de 2018, “cuidadosamente planejada 
para gerar um verdadeiro fato político”. Finalmente, considerou que o fato de Moro aceitar o convite do presidente eleito 
Jair Bolsonaro para ocupar o Ministério da Justiça denuncia que o ex-juiz tinha interesse político na condenação e na 
prisão de Lula. 

Limites 

Ao concluir seu voto, o ministro Gilmar Mendes afirmou que o combate à corrupção deve ter limites. “Não podemos aceitar 
a desvirtuação do próprio Estado de Direito”, afirmou. “Não podemos aceitar que uma pena seja imposta pelo Estado de 
modo ilegítimo nem que o Estado viole suas próprias regras”. 

Ele votou pela concessão do habeas corpus para determinar a anulação de todas as decisões de Moro no caso do triplex 
do Guarujá, incluindo os atos praticados na fase pré-processual. Ressaltou, no entanto, que a suspeição do ex-juiz se 
fundamenta em fatos concretos e específicos em relação a Lula, em razão de interesses políticos próprios, e não se 
estende a outros processos ou réus da Lava Jato. 

Perplexidade 

Ao seguir o voto do ministro Gilmar Mendes, o ministro Ricardo Lewandowski apontou ofensas à imparcialidade do 
magistrado e ao princípio do juiz natural. De acordo com ele, não há indícios ou fatos que pudessem vincular a ação penal 
ao juízo de primeiro grau de Curitiba, levando em consideração que o titular do bem jurídico, no caso dos autos, foi a 
União. “Causa perplexidade que, a qualquer custo, este e outros processos sejam levados para Curitiba”, afirmou. 

O ministro também salientou a ausência de base legal para a condução coercitiva de Lula, que classificou como “violência 
inominável”, por não ter observado os requisitos legais e pelo fato de Lula jamais ter se eximido de comparecer a qualquer 
ato processual. Para Lewandowski, é igualmente inaceitável a autorização para a interceptação telefônica de Lula, de seus 
familiares e dos advogados antes da adoção de outras medidas investigativas, assim como a determinação de 
levantamento do sigilo dos áudios captados e a publicidade de seu conteúdo. 

Para o ministro, ficou claro, ainda, o abuso de poder do ex-magistrado e “seu completo menosprezo” pelo sistema 
processual, por meio da usurpação das atribuições do Ministério Público Federal e da Polícia Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

STF mantém proibição de compartilhamento de informações em repatriação de ativos 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de dispositivo da Lei da Repatriação 
(13.254/2016) que proíbe a divulgação das informações prestadas pelos contribuintes que aderiram ao Regime Especial 
de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), equiparando-a à quebra de sigilo fiscal. Ao julgar improcedente a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5729, na sessão virtual finalizada em 5/3, o colegiado também manteve regra que 
veda à Receita Federal e aos demais órgãos federais integrantes do programa o compartilhamento das informações dos 
declarantes com os estados, o Distrito Federal e os municípios. 

A Lei 13.254/2016 tratou da regularização de ativos de origem lícita, mantidos por brasileiros no exterior, que não tivessem 
sido declarados ou que contivessem incorreções na declaração, instituindo o RERCT. Na ação, o Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) alegava que os dispositivos questionados (parágrafos 1º e 2º do artigo 7) contrariavam os princípios 
constitucionais da moralidade, da transparência e da eficiência da administração pública e destoavam do modelo atual de 
controle público baseado no compartilhamento de informações entre os órgãos de fiscalização. 

Voto do relator 

Em seu voto, seguido pela maioria, o ministro Luís Roberto Barroso destacou que o parágrafo 1º do artigo 7º apenas 
declara as consequências decorrentes da quebra do dever de cuidado de quem lida com as informações prestadas no 
programa. “A adesão ao programa envolve a prestação de informações sensíveis que merecem proteção, e não há 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461996&ori=1


qualquer limitação a que sejam fornecidas por determinação judicial, se for o caso”, afirmou. 

Em relação ao compartilhamento das informações entre os órgãos intervenientes do programa de repatriação com os 
estados, o Distrito Federal e os municípios (parágrafo 2º do artigo 7º), o relator disse que a medida se justifica. Segundo 
ele, a regularização de bens e direitos tratados na lei enseja remissão total das obrigações tributárias. Ou seja, toda a 
tributação incidente sobre esses recursos se encerra no âmbito do próprio programa, cujo desenvolvimento é atribuído 
exclusivamente à Receita Federal do Brasil. Portanto, não haveria interesse no compartilhamento com as demais 
administrações tributárias. 

Compartilhamento 

De acordo com o ministro Roberto Barroso, a vedação não viola o artigo 37, inciso XXII, da Constituição Federal, que 
prevê que as administrações tributárias da União, dos estados, do DF e dos municípios terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades e atuarão de forma integrada. O relator apontou que o texto remete à lei ou ao convênio a 
forma de compartilhamento de cadastros e informações fiscais. “O compartilhamento desses dados não é uma regra 
absoluta da administração tributária, de aplicação irrestrita, mas será exercida nas condições e limites legais”, apontou. Ele 
lembrou, ainda, que o artigo 199, caput, do Código Tributário Nacional reitera essa norma constitucional e remete, mais 
uma vez, a disciplina da permuta de informações fiscais à lei ou ao convênio. 

Para o ministro, ao proibir o compartilhamento, o legislador criou uma restrição pontual e específica, dentro de sua 
margem de conformação da ordem jurídica. “A medida não prejudica a repartição de valores arrecadados, já que, para 
isso, importa saber a quantidade de recursos envolvidos, e não necessariamente a identificação do sujeito relacionado”, 
frisou. 

Regras claras 

Barroso rebateu ainda a alegação de violação dos princípios da moralidade, da transparência e da eficiência da 
administração pública, pelo fato de investigados ou condenados na Operação Lava Jato terem supostamente se utilizado 
do regime de sigilo da lei para repatriar valores oriundos de crimes. “A mera circunstância de algumas pessoas se 
utilizarem do programa imbuídos de má-fé não o inquina de inconstitucionalidade”, ponderou. “A utilização de meios lícitos 
para o cometimento de delitos não é razão para proibi-los. O programa prevê regras claras de exclusão em caso de 
apresentação de declarações ou documentos falsos”. 

Transparência 

O ministro também não identificou diminuição da transparência em termos de combate à lavagem de dinheiro e à 
corrupção. “O país que utiliza estes programas, ao atrair de volta valores de pessoas que expatriaram recursos de maneira 
irregular, acaba contribuindo para uma postura mais eficiente contra a evasão de divisas”, assinalou. 

Divergência 

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu do relator. A seu ver, deveria ser ressalvado que as informações referentes a 
recursos com origem ilícita poderiam ser compartilhadas. 
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STF invalida lei de SC que autorizava porte de armas a agentes penitenciários inativos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5359 para declarar 
inconstitucionais dispositivos da Lei Complementar estadual 472/2009 de Santa Catarina que autorizavam o porte de arma 
para agentes de segurança socioeducativos e agentes penitenciários inativos. Por maioria de votos, a Corte acolheu 
argumento da Procuradoria-Geral da República (PGR) de que a norma invadiu competência privativa da União. A decisão 
foi tomada na sessão virtual encerrada em 26/2. 

O relator da ação, ministro Edson Fachin, no voto condutor do julgamento, afirmou que a Constituição conferiu à União a 
competência para legislar sobre material bélico e direito penal. Com base nessa prerrogativa, foi editado o Estatuto do 
Desarmamento (Lei 10.826/2003), que afastou, de forma nítida, a possibilidade do exercício das competências 
complementares e suplementares dos estados e dos municípios sobre a matéria, ainda que a pretexto de regular carreiras 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461964&ori=1


ou dispor sobre segurança pública.  

Porte de arma 

Segundo Fachin, o Estatuto do Desarmamento não autoriza a extensão do porte de armas aos agentes penitenciários 
inativos, que não estão submetidos a regime de dedicação exclusiva, nem aos agentes do sistema socioeducativo. A seu 
ver, as medidas socioeducativas têm caráter pedagógico, voltado à preparação e à reabilitação de crianças e jovens para 
a vida em comunidade. “Permitir o porte de armas para esses agentes significaria reforçar a errônea ideia do caráter 
punitivo da medida socioeducativa, e não o seu escopo educativo e de prevenção”, disse. 

O voto do relator foi seguido pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros Ricardo Lewandowski, Marco 
Aurélio e Dias Toffoli. 

Segurança pública 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Gilmar Mendes e Nunes Marques, 
que votaram pela improcedência do pedido. Segundo a corrente aberta pelo ministro Alexandre de Moraes, não há 
inconstitucionalidade no caso, pois prevalece a competência legislativa concorrente da União e dos estados para legislar 
sobre segurança pública. 

Na sua avaliação, a norma previu a possibilidade de que pessoas que atuam nas áreas principais de segurança pública e 
lidam com a privação de liberdade tanto de adultos quanto de menores de 18 anos tenham porte de arma para garantir a 
sua segurança e a de sua família. A pretensão da lei, segundoo ministro, não é de que os agentes passem a agir dentro 
do estabelecimento armados, mas possam garantir a sua segurança em razão da atividade que exercem. Quanto aos 
agentes penitenciários aposentados, ele lembrou que a lei estadual está em harmonia com o Decreto federal 9.847/2019, 
que prevê expressamente a possibilidade de conservação do porte aos agentes e guardas prisionais após a inatividade. 
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Fachin anula condenações de Lula e manda ações penais para Justiça Federal do DF 

 

O ministro Luiz Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, determinou, nesta segunda-feira (8), a anulação de todas as 
decisões tomadas pela 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) nas ações penais contra o ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Como consequência, ficam anuladas as condenações proferidas. 

O ministro ordenou que os casos sejam reiniciados na Justiça Federal do Distrito Federal. A decisão foi tomada no âmbito 
do HC 193726. 

Na avaliação de Fachin, as ações não poderiam ter corrido em Curitiba, porque os fatos apontados não têm relação direta 
com o esquema de desvios na Petrobras. O ministro lembrou que diversos processos deixaram a Vara do Paraná ou 
mesmo seu gabinete pelo mesmo motivo, desde o início da Operação Lava Jato. O primeiro deles foi o caso Consist (Inq 
4130). “Com as recentes decisões proferidas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, não há como sustentar que apenas 
o caso do ora paciente deva ter a jurisdição prestada pela 13ª Vara Federal de Curitiba. No contexto da macrocorrupção 
política, tão importante quanto ser imparcial é ser apartidário”, afirmou. 

Em um dos pontos, Fachin lembra que as acusações contra Lula envolviam muito mais empresas do que a Petrobras. “A 
conduta atribuída ao ora paciente, qual seja, viabilizar nomeação e manutenção de agentes que aderiram aos propósitos 
ilícitos do grupo criminoso em cargos estratégicos na estrutura do Governo Federal, não era restrita à Petrobras S/A, mas 
a extensa gama de órgãos públicos em que era possível o alcance dos objetivos políticos e financeiros espúrios.” 

Com isso, ficam anuladas as decisões de quatro processos: 5046512-94.2016.4.04.7000/PR (Triplex do Guarujá); 
5021365- 32.2017.4.04.7000/PR (Sítio de Atibaia); 5063130-17.2018.4.04.7000/PR (sede do Instituto Lula); e 5044305-
83.2020.4.04.7000/PR (doações ao Instituto Lula). 

Foi a primeira vez que o relator do caso analisou especificamente um pedido da defesa sobre a competência da Justiça 
Federal do Paraná. A defesa entrou com o habeas corpus depois que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu o 
julgamento do primeiro caso em que Lula foi condenado, o do triplex. “Aplico aqui o entendimento majoritário que veio se 
formando e agora já se consolidou no colegiado. E o faço por respeito à maioria, sem embargo de que restei vencido em 
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numerosos julgamentos”, diz o ministro. 

Em razão da decisão, o ministro Fachin declarou a perda do objeto de 10 habeas corpus e de quatro reclamações 
apresentadas pela defesa do ex-presidente, entre eles a ação em que questiona a suspeição do ex-juiz Sergio Moro, que 
era titular da 13ª Vara de Curitiba. 
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Mantida regra que permite remuneração de presos em 3/4 do salário mínimo 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou recepcionado pela Constituição Federal de 1988 dispositivo da 
Lei de Execução Penal (Lei 7.210/1984 - LEP) que fixa o valor de 3/4 do salário mínimo como remuneração mínima para o 
trabalho do preso. Na sessão virtual encerrada em 26/2, a maioria dos ministros julgou improcedente a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 336, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

Na ação, a PGR sustentava que o pagamento pelo trabalho realizado por preso em valor inferior ao salário mínimo violaria 
os princípios constitucionais da isonomia e da dignidade da pessoa humana, além da garantia, a todos os trabalhadores 
urbanos e rurais, do direito ao salário mínimo (artigo 7º, inciso IV, da Constituição Federal). 

Situação peculiar 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Luiz Fux, presidente do STF, que destacou diversas razões que 
conferem legitimidade à política pública estabelecida pela lei. Segundo ele, o trabalho do preso tem natureza e regime 
jurídico distintos da relação de emprego regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Além disso, as 
peculiaridades da situação do preso constituem prováveis barreiras à sua inserção no mercado de trabalho. 

Estímulo à contratação 

Para o relator, é razoável que o legislador reduza o valor mínimo de remuneração pela sua mão-de-obra, com o intuito de 
promover as chances da sua contratação. Essa medida, a seu ver, estimula empregadores a escolher detentos em 
detrimento de indivíduos não inseridos no sistema penitenciário e “deixa incólume a dignidade humana do preso 
contratado”. 

Finalidades educativa e produtiva 

Fux observou que, nos termos da LEP, o trabalho do condenado constitui um dever, que é obrigatório na medida de suas 
aptidões e capacidades. Também salientou suas finalidades educativa e produtiva, “em contraste com a liberdade para 
trabalhar e prover o seu sustento garantida aos que não cumprem pena prisional”. 

Ressarcimento ao Estado 

Ainda segundo o presidente do STF, o salário mínimo, nos termos do artigo 7º, inciso IV, da Constituição, visa satisfazer 
as necessidades vitais básicas do trabalhador e as de sua família com moradia, alimentação, educação e saúde, entre 
outras. No caso do preso, porém, conforme previsão da LEP, boa parte dessas necessidades já são atendidas pelo 
Estado. 

Garantia não uniforme 

Por fim, o ministro Luiz Fux observou que o STF já definiu que a Constituição não estendeu a garantia de salário mínimo 
de maneira uniforme a toda e qualquer mão-de-obra. Ele citou o julgamento do RE 570177, no qual o Plenário, por 
unanimidade, assentou que não há lesão aos princípios da dignidade humana e da isonomia na fixação de soldo para o 
serviço militar obrigatório inferior ao salário mínimo. Esse entendimento foi reproduzido na Súmula Vinculante 6. 

O voto do presidente do STF pela improcedência da ação foi acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes, Marco 
Aurélio, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Nunes Marques e Luís Roberto Barroso. 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Gilmar Mendes e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. Primeiro a 
divergir, Fachin ressaltou que o sentido da proteção constitucional ao salário mínimo foi estabelecer a retribuição mínima 
para todo e qualquer trabalhador. 
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Rede social não é obrigada a fornecer dados de todos os usuários que compartilharam conteúdo 
falso 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial do Facebook Brasil e, por 
unanimidade, reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) que obrigava o provedor a fornecer 
dados de todos os usuários que compartilharam um vídeo com informação falsa, no qual um homem afirma ter comprado 
um salgado repleto de larvas em uma padaria de Santa Catarina. 

Para o colegiado, não seria razoável igualar o autor da publicação aos demais usuários que tiveram contato com a notícia 
falsa e acabaram compartilhando o conteúdo, sendo desproporcional obrigar o provedor a fornecer os dados dessas 
pessoas indiscriminadamente, sem a indicação mínima de qual conduta ilícita teria sido praticada por elas. 

"Sopesados os direitos envolvidos e o risco potencial de violação de cada um deles, penso que deve prevalecer a 
privacidade dos usuários. Não se pode subjugar o direito à privacidade a ponto de permitir a quebra indiscriminada do 
sigilo dos registros, com informações de foro íntimo dos usuários, tão somente pelo fato de terem compartilhado 
determinado vídeo que, depois, veio a se saber que era falso", afirmou o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão. 

O vídeo foi publicado em um grupo do Facebook. Na ação contra o provedor, a padaria alegou que o salgado não foi 
adquirido em seu estabelecimento, mas, em razão do compartilhamento da publicação nas redes sociais, a empresa 
perdeu contratos com fornecedores e teve grande prejuízo financeiro. 

Em primeira instância, o juiz determinou que o provedor fornecesse apenas a identificação do responsável pela publicação 
do vídeo, mas o TJSC entendeu ser necessário obter informações sobre todos os usuários que compartilharam o 
conteúdo. Para o tribunal, o provedor não demonstrou limitação técnica que o impedisse de prestar essas informações; 
além disso, a ordem não representava uma invasão da privacidade dos usuários. 

Proteção à privacidade 

Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, o Facebook retirou o vídeo das páginas cujas URLs foram apontadas pela autora 
da ação, bem como forneceu a identificação dos principais usuários responsáveis pelas publicações difamatórias, não 
havendo, portanto, inércia da empresa em bloquear o conteúdo ilegal. 

No campo normativo, o relator lembrou que o Marco Civil da Internet, em seu artigo 22, dispõe que a parte interessada 
poderá, com o propósito de reunir provas em processo judicial cível ou penal, requerer ao juiz que ordene ao responsável 
o fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações da internet. 

Entretanto, Salomão também apontou que a legislação teve especial atenção no tratamento da quebra do sigilo de 
registros de conexão e de acesso, salvaguardando a privacidade e os dados pessoais de usuários da internet, sem l imitar 
a liberdade de expressão. 

"Se é certo afirmar que o usuário das redes sociais pode livremente reivindicar seu direito fundamental de expressão, 
também é correto sustentar que a sua liberdade encontrará limites nos direitos da personalidade de outrem, sob pena de 
abuso em sua autonomia, já que nenhum direito é absoluto, por maior que seja a sua posição de preferência, 
especialmente se se tratar de danos a outros direitos de elevada importância", afirmou o ministro. 
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Quebra de sigilo 

Ainda segundo Salomão, a quebra de sigilo é um elemento sensível na esfera dos direitos de personalidade e, por isso, o 
preenchimento dos requisitos que a autorizem deve ser feito de maneira minuciosa, devendo estar caracterizados indícios 
efetivos da conduta ilícita, com análise individual da necessidade da medida. 

No caso dos autos, entretanto, o ministro enfatizou que a autora da ação não indicou nenhum elemento de ilicitude na 
conduta dos usuários que, por qualquer motivo, acabaram compartilhando o vídeo. 

Além disso, o relator entendeu não ser possível presumir a ilicitude de todos os usuários que divulgaram o material, a 
ponto de relativizar a sua privacidade. Ele mencionou que pode haver pessoas que tenham repassado o vídeo de boa-fé, 
preocupadas com outros consumidores, ou que o tenham republicado para repudiar seu conteúdo, por ser inverídico. 

"É importante destacar que o STJ, no âmbito criminal, reconhece que o mero compartilhamento de postagem de internet, 
sem o animus de cometer o ilícito, não é suficiente para indicar a ocorrência de delito", concluiu o magistrado. 
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Sexta Turma reafirma invalidade de prova obtida pelo espelhamento de conversas via WhatsApp 
Web 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou entendimento já firmado pelo colegiado 
para declarar que não podem ser usadas como provas as mensagens obtidas por meio do print screen da tela da 
ferramenta WhatsApp Web. 

No caso julgado, o recorrente e dois corréus foram denunciados por corrupção. Segundo os autos, telas salvas com 
diálogos obtidos a partir do WhatsApp Web teriam sido entregues por um denunciante anônimo aos investigadores. 

No recurso, a defesa alegou constrangimento ilegal sob o argumento de que os prints das telas de conversas, juntados à 
denúncia anônima, não têm autenticidade por não apresentarem a cadeia de custódia da prova. 

O relator, ministro Nefi Cordeiro, afirmou que não se verificou ilegalidade no inquérito policial, pois, após a notícia anônima 
do crime, foi adotado um procedimento preliminar para apurar indícios de conduta delitiva, antes de serem tomadas 
medidas mais drásticas, como a quebra do sigilo telefônico dos acusados. 

Sem vestígios 

O magistrado esclareceu que as delações anônimas não foram os únicos elementos utilizados para a instauração do 
procedimento investigatório, como demonstra o acórdão proferido no RHC 79.848. 

Ele apontou ainda que o tribunal estadual não entendeu ter havido quebra da cadeia de custódia, pois nenhum elemento 
probatório demonstrou adulteração das conversas espelhadas pelo WhatsApp Web ou alteração na ordem cronológica dos 
diálogos. 

No entanto, destacou o relator, a Sexta Turma tem precedente que considera inválida a prova obtida pelo espelhamento 
de conversas via WhatsApp Web, porque a ferramenta permite o envio de novas mensagens e a exclusão de mensagens 
antigas ou recentes, tenham elas sido enviadas pelo usuário ou recebidas de algum contato, sendo que eventual exclusão 
não deixa vestígio no aplicativo ou no computador (RHC 99.735). 

"As mensagens obtidas por meio do print screen da tela da ferramenta WhatsApp Web devem ser consideradas provas 
ilícitas e, portanto, desentranhadas dos autos", afirmou. 

Ao dar parcial provimento ao recurso, apenas para declarar nulas as mensagens obtidas por meio do print screen da tela 
do WhatsApp Web, o ministro determinou o desentranhamento dessas mensagens dos autos, mantendo as demais provas 
produzidas após as diligências prévias que a polícia realizou em razão da notícia anônima. 
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Ministro nega pedido do Coaf para suspender investigação sobre conduta de servidores 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indeferiu pedido de liminar em habeas corpus 
impetrado pelo Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) – atual Unidade de Inteligência Financeira – para a 
suspensão da decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que determinou à Polícia Federal a investigação 
de possíveis ilegalidades cometidas por servidores do órgão em quebras de sigilo bancário e vazamento de informações 
para a imprensa. 

Segundo o ministro, não se verifica no ato do TRF1, em análise preliminar, nenhuma ilegalidade evidente que autorize o 
deferimento da medida de urgência. 

No pedido de habeas corpus, o Coaf alega que a ordem do TRF1 seria ilegal por não apontar indícios mínimos capazes de 
justificar a abertura do inquérito. O Coaf também afirma que o tribunal regional não teria indicado especificamente os 
servidores que deveriam ser alvo da investigação. 

Além disso, o órgão de controle aponta que vários de seus procedimentos são automatizados, o que afastaria a 
possibilidade de má-fé dos agentes. 

Requisitos 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro lembrou que, conforme a jurisprudência do STJ, o trancamento de procedimentos 
criminais por ausência de justa causa exige comprovação da atipicidade da conduta, da ocorrência de causa de extinção 
da punibilidade ou da ausência de conjunto probatório mínimo quanto à autoria ou à materialidade do crime – condições 
que, segundo ele, não transparecem de plano na análise superficial típica dos limites da cognição liminar, especialmente 
considerando que não há notícia da efetiva instauração do inquérito policial. 

Ainda segundo o relator, a alegação de ausência de má-fé dos servidores exigiria exame mais profundo das provas – 
medida inviável na ação de habeas corpus. 

"Assim, mostra-se imprescindível a análise dos elementos de convicção constantes dos autos, o que ocorrerá por ocasião 
do julgamento definitivo", concluiu o magistrado ao indeferir a liminar. 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma, ainda sem data definida. 
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CNJ 

 

Ação conjunta pretende combater violência contra mulher no Rio de Janeiro 

 

Medidas de urgência serão analisadas em estudo sobre violência de gênero 

 

Violência contra a mulher: CNJ cria Prêmio Juíza Viviane Vieira do Amaral 

 

Comitê apresenta protocolos de segurança cibernética 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05032021-Ministro-nega-pedido-do-Coaf-para-suspender-investigacao-sobre-conduta-de-servidores.aspx
https://www.cnj.jus.br/acao-conjunta-pretende-combater-violencia-contra-mulher-no-rio-de-janeiro/
https://www.cnj.jus.br/medidas-de-urgencia-serao-analisadas-em-estudo-sobre-violencia-de-genero/
https://www.cnj.jus.br/violencia-contra-a-mulher-cnj-cria-premio-juiza-viviane-vieira-do-amaral/
https://www.cnj.jus.br/comite-apresenta-protocolos-de-seguranca-cibernetica/


 

Fonte: CNJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

 Notícias | Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo | Precedentes (IRDR...) | Ementário  

Publicações | Biblioteca | BOLETIM COVID-19 | STJ 

Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

 

. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=cXrF5uaz8Slnsz6TC1uXyffG4m6rr7NzH9EzjHS%2FPDY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=gWZC0T09oMj5PG%2FVvYgdI%2FyunFJf65Ad6WKrOOJwfp4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=lLKLug3c8AGLqQahAvLndxHEhduYNkY1E3eIcGxncKk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=stfmiUhjHMrX4Do67b52Mk%2BzkDGyu3%2FSoIYpkU4CnXU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=y3%2FjDqjTmF592BBMRP2xxEZ47CZhQDnWcGpfMlxFhuw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=zwWsfL4Y9iagR6L8pa%2By3B5y3Jia%2BdTgIRrdK2CN%2F2o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fweb%2Frevista%2Feletronica%2Fpublicacao%2F%3Faplicacao%3Drevista.repetitivos&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=N9bTKDbOUqCZiu29hezl%2F3OWozsyhqCDYXJdHYXL9mI%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

